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Art. 45 Quando da necessidade da manifestação de órgãos intervenientes no licenciamento ambiental, tais como FUNAI, INCRA, 
IPHAN, ICMBio, CEPHA, DNIT, DER, entre outros, será seguido o procedimento conforme estabelece os Art. 11,12 e 13 da Resolução CEMA 
nº107/2020. 

 
Art. 46 . Os prazos de validade de cada ato administrativo constarão no corpo dos mesmos, conforme estabelecido na Resolução CEMA n° 
107/2020, ou outra que venha a substituí-la. 

 
Art. 47 O empreendedor que no procedimento do licenciamento ambiental elaborar ou apresentar concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, responderá nos termos da Lei Federal 
9.605 de 12 de fevereiro de 1998, bem como pela infração administrativa correspondente. 

 
Art. 48 Os casos omissos nesta resolução serão analisados pelo Instituto Água e Terra - IAT e enquadrados na legislação ambiental vigente 
conforme as características particulares de cada empreendimento. 

 
Art. 49     Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 
Curitiba, 23 de fevereiro de 2021. 

 
Marcio Nunes 

Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo 
 
 

Anexo I 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA 

 
Eu, declaro ao Instituto Água e Terra estar ciente de que está sendo desenvolvido o projeto do empreendimento 
denominado a ser instalado no _ que pode vir a afetar minha propriedade. 
Esta declaração será apresentada como documento integrante de procedimento de licenciamento prévio junto ao Instituto Água e Terra e não 
representa nenhum tipo de negociação ou cessão de direitos sobre o imóvel do declarante, sendo que para a instalação do empreendimento 
será necessária manifestação posterior de anuência, ou outro acordo legal. 

 
Por ser verdade, firmo o presente. Cidade, de   de 2021. 

 
Proprietário Representante do empreendimento  
CPF: Qualificação 

CPF: 
 

Testemunha 1 Testemunha 2 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

 
 

Anexo II 

DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA 

Eu, declaro ao Instituto Água e Terra estar de acordo com a implantação do empreendimento denominado 
    a ser instalado no que irá afetar minha propriedade. 
Esta declaração será apresentada como documento integrante de procedimento de licenciamento prévio ou licenciamento simplificado junto ao 
Instituto Água e Terra e representa que estou de acordo com o canteiro de obras, acessos, construções civis ou área de preservação permanente 
em minha propriedade. 

 
Por ser verdade, firmo o presente em duas vias. Cidade, de de 2021 

     Proprietário Representante do empreendimento 
CPF: Qualificação 

CPF: 
 

Testemunha 1 Testemunha 2 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

69033/2021

Receita Estadual do Paraná 

CONTRIBUINTE:  ECCOMAD INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE        MA-
DEIRAS LTDA.
CAD / ICMS :  903.40958-49 
CNPJ / MF : 07.415.076/0001-27
ENDEREÇO: ROD. PR-160,s/n – KM 7- Distrito. Industrial
Telêmaco Borba/PR
PROTOCOLO: 17.301.288-8

Súmula – Concede apuração e recolhimento do ICMS na forma do inciso XIX do 
art. 74 do RICMS/2017.
A Delegada Regional da Receita, após examinar o pedido constante no protoco-
lo acima e considerando atendido os requisitos previstos nos artigos 107 a 112 
do Regulamento do ICMS do Estado do Paraná aprovado pelo Decreto nº 7.871, 
de 29/09/2017 – RICMS/2017 e na Norma de Procedimento Fiscal – NPF nº 
109/2012, de 06/12/2012, resolve CONCEDER REGIME ESPECIAL DE RECO-

LHIMENTOS DE ICMS ao contribuinte acima identifi cado.
Este Regime Especial autoriza os seguintes procedimentos:
1.Dispensa o contribuinte de recolher o valor do ICMS devido por ocasião do 
fato gerador relativos às operações com os produtos relacionados no artigo 108 
do RICMS/2017 e lhe autoriza a apurar e recolher esse valor na forma e prazo 
previstos no inciso XIX do artigo 74 do RICMS/2017, ou seja, até o dia 12 do mês 
subsequente ao da apuração.
2.A nota fi scal que documentar a operação deverá conter a seguinte observação: 
“REGIME ESPECIAL DE RECOLHIMENTO DO ICMS Nº 1.314”.
3.Em relação às operações abrangidas por este Regime Especial, o contribuinte 
deverá escriturar as notas fi scais nas colunas “base de cálculo” e “imposto debita-
do” do livro Registro de Saídas e informar o total do ICMS postergado no campo 
02 do Registro E110 da EFD – Escrituração Fiscal Digital.
4.Para possibilitar acompanhar e comparar o recolhimento do ICMS, antes e após 
a concessão do Regime Especial, o contribuinte deverá também informar o total 
do imposto postergado no Código de Ajuste PR020168 no Registro E111 da EFD 
e, simultaneamente, lançar igual valor no Código de Ajuste PR000158 no Registro 
E111 da EFD.
5.Este Regime Especial poderá ser cancelado a qualquer tempo no interesse da ad-
ministração tributária e, obrigatoriamente, quando constatada quaisquer das hipó-
teses previstas no artigo 112 do RICMS/2017, ou quando houver queda injustifi ca-


